
  Tiragem: 33035

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 18

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 30,07 cm²

  Corte: 1 de 3ID: 66901045 13-11-2016

Primeiro, foi o Plano Catroga em 

1994; a seguir, o Plano Mateus em 

1996; mais tarde, o Plano Ferreira 

Leite em 2002; depois, deixaram 

de ter nomes de ministros, mas a 

cadência dos planos de regulariza-

ção de dívidas conhecidas e desco-

nhecidas ao fi sco continuou, até o 

actual Governo lançar o Programa 

Especial de Redução do Endivida-

mento ao Estado (Peres), aberto até 

20 de Dezembro.

Pelo meio, houve um outro plano 

de pagamento de dívidas ao fi sco 

e à Segurança Social (o chamado 

“RERD” de 2013) e, nos anos ante-

riores, três regimes excepcionais 

de regularização tributária (RERT), 

que, tendo uma natureza diferente, 

permitiram num curto período de 

tempo (2005, 2010 e 2012) a regula-

rização de património detido fora do 

país e não declarado ao fi sco, o que 

não acontece no caso do Peres.

Com a sucessão de programas “ex-

cepcionais”, e independentemente 

das diferenças e da discussão que 

sempre emerge sobre estar ou não 

em causa um “perdão” fi scal (ver cai-

São a “derradeira oportunidade”, mas 
acabam sempre por se repetir. “Perdões” 
fi scais têm sido um isco dos governos 
para garantir receita dada como perdida, 
mas também têm custos para o Estado 
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Adesão ao programa agora lançado pelo executivo tem de ser feita até ao final do ano

xa), sobressaem os números da recei-

ta extraordinária que ajuda as contas 

públicas. Desde que o euro está em 

circulação, em 2002, o Estado portu-

guês já encaixou 3000 milhões de eu-

ros com estas medidas “especiais” ou 

“excepcionais” (os RERT e os RERD).

Um balanço desde o Plano Ferreira 

Leite mostra que os programas mais 

efi cazes na captação de receita extra-

ordinária são os planos de regulariza-

ção de dívidas ao fi sco e à Segurança 

Social, que fi caram sempre acima dos 

mil milhões de euros, por contrapon-

to aos RERT, cuja receita foi sempre 

bem menor, não chegando num dos 

casos aos 50 milhões de euros.

“É sempre o ‘aperto orçamental’ 

que determina estas soluções”, inter-

preta o fi scalista João Espanha, con-

siderando que este tipo de medidas 

visa “nitidamente captar receita di-

fícil de cobrar” tão depressa quanto 

possível.

Reduzir contencioso
Mas se é verdade que há um aumen-

to das receitas nos cofres do Estado 

de forma directa, esse não é o úni-

co objectivo de um programa como 

o Peres, salienta a fi scalista Cidália 

Mota Lopes, professora de Política 

Fiscal no Instituto Superior de Conta-

bilidade e Administração de Coimbra 

(ISCAC). “Não menos importante”, 

diz, há “uma redução de custos de 

contexto e de cumprimento para as 

empresas e famílias, por via da di-

minuição dos custos de contencioso 

associados à cobrança coerciva das 

dívidas dos contribuintes”.

Ainda antes da era do euro, o mais 

emblemático plano de regularização 

de dívidas fi scais e à Segurança Social 

— que tomou o apelido do então mi-

nistro da Economia Augusto Mateus 

no primeiro Governo socialista de 

António Guterres, ao qual o actual 

executivo foi beber a modalidade de 

pagamento a prestações prevista no 

Peres — rendeu aos cofres públicos 

cerca de 1300 milhões só nos primei-

ros cinco anos (de 1996 a 2000).

Perdão ou redução?

N
a discussão em torno do 
Peres tem sido levantada a 
questão de se saber se este 
é, ou não, um perdão fiscal. 

Serena Cabrita Neto e Priscila 
Santos, advogadas da PLMJ, 
defendem que “tecnicamente 
não se trata de um verdadeiro 
perdão fiscal”, na medida em que 
“não há um perdão dos impostos 
em dívida (mas apenas de juros 
e custas) e também não há um 
perdão total das coimas (apenas 

uma redução e esta redução 
apenas se aplica aos pagamentos 
integrais da dívida)”. Esta é 
também a posição do Governo 
— rejeita olhar para o Peres 
como um “perdão”. Segundo as 
advogadas da PLMJ, “porventura 
estaremos perante um plano 
de pagamento com benefícios 
quanto a juros, custos e coimas, 
mas que não consubstancia um 
efectivo ‘perdão de dívida’”. O 
Governo de António Costa tem 

150
Quem aderir ao Peres poderá 
pagar o valor em falta em até 
150 prestações

100
Em termos de encaixe, a 
expectativa do Ministério 
das Finanças (conservadora, 
segundo o próprio Governo) é a 
de conseguir um encaixe de 100 
milhões de euros por ano

“Perdões” fi scais deram 3000 
milhões ao Estado em 12 anos

Chegados a 2002, com Manuela 

Ferreira Leite à frente do Ministério 

das Finanças, é aprovado um novo 

plano para os contribuintes resolve-

rem as situações de incumprimento 

perante o fi sco e a Segurança Social, 

benefi ciando de uma dispensa dos ju-

ros e uma redução das coimas. Pres-

sionado a reduzir o défi ce nesse pri-

meiro ano da legislatura, o Governo 

de Durão Barroso acabaria por conse-

guir aqui um bónus de 1100 milhões, 

então cerca de 0,8 pontos percentu-

ais do PIB. Como o Governo decidiu 

estender o programa por mais alguns 

dias de Janeiro de 2003, nas contas 

do ano seguinte entraram mais 146 

milhões, segundo dados do Banco de 
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1141,05€

43,36€
82,66€

258,45€
1253€

146,16€

Fonte: INE; Banco de Portugal

* RERT (regime excepcional 
de regularização tributária)
** Regularização de dívidas 
fiscais e à Segurança Social

O que o Estado 
já arrecadou com 
perdões fiscais
Em milhões de euros

Plano Ferreira Leite 2002**

RERT I 2005*

RERD II 2010*

RERD III 2012*

RERD 2013**

Plano Ferreira Leite 2003**

RUI GAUDÊNCIO
de dívidas de 2013 permitiu ao Esta-

do arrecadar 1253 milhões de euros, 

dos quais mais de 230 milhões regu-

larizados à Segurança Social.

Com os RERT, que surgiram no 

meio daqueles dois planos, os va-

lores foram substancialmente mais 

baixos: em 2005, encaixe foi de 43 

milhões, em 2010 ascendeu a perto 

de 83 milhões e a amnistia de 2012 

rendeu 258 milhões (de 3400 mi-

lhões de euros de capitais saídos do 

país irregularmente).

No entanto, há também contas a 

fazer àquilo que o Estado perdeu de 

receita. Em relação ao RERD de 2013, 

o parecer do Tribunal de Contas 

(TdC) à Conta Geral do Estado permi-

te ter uma ideia dessa dimensão. No 

que toca às dívidas à administração 

tributária, a receita total obtida pela 

AT foi de 1042 milhões, enquanto a 

perda de receita em juros compensa-

tórios, juros de mora, coimas e custas 

representou 417 milhões.

O Tribunal de Contas alerta nesse 

parecer para o “efeito negativo na 

percepção dos contribuintes sobre 

o cumprimento das obrigações fi s-

cais” e lembra, em relação ao RERD 

de 2013, que há correcções fi scais 

com impacto diferido que podem 

reduzir mais tarde a receita do Esta-

do, por causa da “restituição de va-

lores cobrados relativos a processos 

de execução fi scal suspensos” e em 

relação aos quais venha a ser dada 

razão ao contribuinte devedor.

O plano de 2013 era apresentado 

pelo Governo como a “derradeira 

oportunidade” para os contribuin-

tes regularizarem a sua situação tri-

butária e contributiva. Mas três anos 

depois nasce um novo plano, que o 

actual executivo tem procurado dis-

tinguir dos anteriores, fazendo notar 

o facto de haver planos prestacionais 

ao longo de vários anos e de não ha-

ver diminuição das sanções penais, 

nem a regularização de dívidas des-

conhecidas.

O Peres abre a possibilidade de 

os contribuintes singulares e 

empresas poderem pagar em 

até 150 prestações (12 anos 

e meio), tal como acontecia 

no Plano Mateus. A expec-

tativa do actual Governo é a 

de conseguir um encaixe de 

100 milhões em cada 

ano, uma previsão 

que o próprio mi-

nistro das Finan-

ças, Mário Cente-

O 
Peres é uma das medidas 
que está a contribuir 
para as divergências 
entre Bruxelas e Lisboa 

na previsão do valor do défice 
público no próximo ano.

Se do lado do Governo se 
está a contar com uma receita 
de 100 milhões de euros no OE 
2017, já do lado da Comissão 
Europeia aquilo que tem 
surgido são dúvidas não só 
em relação à característica da 
medida, como, principalmente, 
da receita que esta pode vir a 
gerar.

Na carta enviada a 25 de 
Outubro pelos comissários 
Pierre Moscovici e Valdis 
Dombrovskis, um dos 
esclarecimentos sobre o OE 
que é pedido ao ministro 
das Finanças português está 
relacionado com este plano 
do Governo. Em particular, 
Bruxelas pede que lhe sejam 
“especificadas as receitas 
esperadas do esquema 
de regularização fiscal 
recentemente introduzido”.

Na resposta a essa missiva, 
Mário Centeno garantiu que 
as estimativas de receita 
do Governo são neste caso 
“muito conservadoras”, 
lembrando que em 2013 um 
plano semelhante lançado pelo 
anterior Governo gerou 1230 
milhões e que para o actual a 
estimativa de 100 milhões de 
euros ao ano corresponde a um 
ganho total inferior, de 1090 
milhões de euros.

Saber se a Comissão 
Europeia aceita ou não esta 
receita — e se a considera 
como não sendo extraordinária 

— é importante para a sua 
estimativa de redução 
do défice estrutural em 
2017, um indicador que o 
Governo diz que se reduz 

em 0,6 pontos percentuais, 
mas Bruxelas continua 

a prever que fica 
completamente 
inalterado. Sérgio 

Aníbal 

Dúvidas nas contas 
para o défice

Portugal, que mostram um impacto 

positivo no défi ce de 0,2 pontos per-

centuais do PIB.

No Plano Ferreira Leite, boa parte 

do valor encaixado, cerca de 40%, 

correspondeu a IRC, segundo o ba-

lanço divulgado na altura pela mi-

nistra das Finanças. Ao programa de 

2013 aderiram 54 mil empresas com 

dívidas ao fi sco e 280 mil que tinham 

por pagar contribuições à Segurança 

Social.

Ganhar e perder
Com Maria Luís Albuquerque como 

ministra das Finanças e Paulo Núncio 

na Secretaria de Estado dos Assuntos 

Fiscais, o programa de regularização 

no, admite ser conservadora.

Cidália Mota Lopes entende que o 

Peres tem de ser visto à luz do mo-

mento económico em que é lançado 

— um contexto “particularmente frá-

gil”, de necessidade de redução do 

défi ce, e de “um crescimento quase 

nulo de uma economia fortemente 

endividada”, enfatiza. “Não vejo por 

que o Estado não possa recorrer a 

este instrumento à semelhança do 

que acontece nas empresas quando 

tentam recuperar os seus créditos 

[tais como os planos especiais de re-

vitalização de empresas — PER].”

Fazer o balanço
Os contribuintes cumpridores e não 

cumpridores, acredita a fi scalista, 

“aceitarão melhor estes planos, se 

lhes for explicado o objectivo, a mis-

são, e, numa fase posterior, os resul-

tados” — isto é, se souberem “quanto 

é que o Estado arrecadou, e, se não 

existisse o Peres [ou outros planos], 

quanto é que o Estado gastaria, em 

contencioso, por exemplo, para co-

brar estas dívidas fi scais”.

Já João Espanha entende que, além 

da cobrança, “pouco mais fi ca do 

que um prémio para contribuintes 

incumpridores ou uma folga para 

quem contestou o imposto e não o 

pagou”. Em relação ao cumprimento 

das obrigações fi scais, Mota Lopes 

sublinha que “os planos de recupera-

ção terão de ser sempre medidas de 

carácter excepcional, justifi cadas em 

contextos económicos excepcionais, 

sob pena de se introduzirem injus-

tiças em relação aos contribuintes 

cumpridores, bem como em relação 

aos não cumpridores que não benefi -

ciaram de planos de recuperação, pa-

gando juros e coimas na totalidade”.

Os fi scalistas Serena Cabrita Ne-

to e Priscila Santos, advogadas da 

sociedade PLMJ, consideram que 

“os programas de regularização 

são, muitas vezes, uma forma de o 

Estado encaixar dinheiro e recupe-

rar montantes que, muitas vezes, 

em face da situação fi nanceiras das 

pessoas singulares e colectivas já não 

é expectável que venham a ser recu-

perados (sobretudo, atendendo às 

insolvências e planos especiais de re-

vitalização a que temos assistido nos 

últimos anos)”. Ideal, dizem, seria 

haver outras “medidas estruturais 

que agilizassem o pagamento pres-

tacional das dívidas fi scais”. 

Pedro.crisostomo@publico.pt

sublinhado o facto de o Peres 
não permitir a regularização de 
dívidas desconhecidas, ou seja, 
de não premiar quem ocultou 
rendimentos e patrimónios.

Para Cidália Mota Lopes, 
“o novo Peres tem condições 
específicas de adesão e duração 
limitada e distingue-se dos 
restantes por não exigir o 
pagamento integral imediato das 
dívidas e por se dirigir apenas a 
dividas já conhecidas da AT”.
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São anunciados como 
excepcionais, mas acabam 
por se repetir. Só nos últimos 
12 anos houve quatro p18/19

Últimos perdões 
fiscais renderam 
três mil milhões 
ao Estado


